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ATO nº 27/2018

O Presidente da Câmara Municipal de Guaratuba, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições regimentais, RESOLVE:

NOMEAR

MARCOS RODRIGO PEREIRA, RG 6.852.918-2, para o cargo de provimento em comissão de 
ASSESSOR DA DIRETORIA LEGISLATIVA, símbolo CC-5, no quadro de pessoal da Câmara 
Municipal, instituído pela Lei Municipal nº 1.516 de 25/01/13, Lei Municipal n° 1567 de 
19/11/13, Lei Municipal n° 1600 de 17/06/14, Lei Municipal n° 1661 de 15/03/16, e Lei 
Municipal n° 1691 de 01/01/2017, a partir de 02 de abril de 2018.

CUMPRA-SE, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE.
Câmara Municipal de Guaratuba, 02 de abril de 2018.

                                          MORDECAI MAGALHÃES DE OLIVEIRA
                                                           Presidente

PORTARIA nº 332

O vereador MORDECAI MAGALHÃES DE OLIVEIRA – Presidente da Câmara Municipal de 
Guaratuba, Estado do Paraná, usando de suas atribuições regimentais RESOLVE:

DETERMINAR
Ponto Facultativo no dia 29 de março, em decorrência do feriado de Paixão de Cristo e 
comemorações alusivas à Pascoa, conforme Decreto Municipal nº 22.023 de 26/03/2018.

CUMPRA-SE, PUBLIQUE-SE e REGISTRE-SE.

Câmara Municipal de Guaratuba, 27 de março de 2018.

              
                                          MORDECAI MAGALHÃES DE OLIVEIRA
                                                           Presidente
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PORTARIA nº 333

O vereador MORDECAI MAGALHÃES DE OLIVEIRA, Presidente da 
Câmara Municipal de Vereadores de Guaratuba, Estado do Paraná, usando de suas atribuições 
legais e regimentais, e

CONSIDERANDO a necessidade de se proceder ao inventário patrimonial, 
para feito de comprovação de existência física dos bens móveis, de sua localização, bem como 
de sua utilização e estado de conservação;

CONSIDERANDO, o disposto no § 3º do art. 106 da Lei Federal nº 4.320/64, 
as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao setor Público – NBC T 16;

CONSIDERANDO a necessidade de implantar uma forma mais ágil e eficaz 
de controle patrimonial e de propiciar meios mais eficientes na realização do inventário anual;

CONSIDERANDO  que se faz necessário a baixa de matériais 
permanentes (imobilizado) e de consumo que se encontram obsoletos, antieconômicos ou 
inservíveis em disponibilidade: 

RESOLVE:

Art. 1º - CONSTITUIR a Comissão de Inventário, Reavaliação, Baixa, Registro, 
Controle e Supervisão do Patrimônio Público, com o objetivo de realizar o levantamento geral 
dos bens patrimoniais existentes no Patrimônio do Poder Legislativo Municipal, nomeando os 
seguintes membros:
 
Presidente:- MAIKO FRANCISCO VALIM 
Secretária:  -ELIANA TEREZINHA SDROEIWSKI HASS 
Membros:  - DAGOBERTO DA SILVA
         - EMERSON GRANEMANN 
                 - PAULO ALFONSO BIANCHIN
                                                  
  Art. 2º - Para fins desta Portaria considera-se:

I. Patrimônio – conjunto de bens, direitos e obrigações suscetíveis de apreciação 
econômica, obtida por meio de compra, doação, permuta ou por outra forma de 
aquisição, devidamente identificada e registrada;

II. Bens Móveis – aqueles que, pelas suas características e natureza, podem ser 
transportados sem perda de forma e valor, sendo classificados como materiais 
permanentes;

                                                                                                            Continua...
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III. Bens Inservíveis – todo material que esteja em desuso, obsoleto ou irrecuperável 
para o serviço público municipal;

IV. Alienação – procedimento de transferência da posse e propriedade de bens móveis 
patrimoniais;

V. Baixa de Bens – procedimento de exclusão de bens do acervo patrimonial do Poder 
Legislativo;

VI. Descarte de Bens – inutilização de bens móveis patrimoniais.

          Art. 3º - A Comissão de Inventário do Patrimônio da Câmara, tem por finalidade 
coordenar a realização do Inventário de Bens Permanentes e apresentar relatório, 
quanto aos resultados da verificação quantitativa e qualitativa dos equipamentos e 
materiais permanentes em uso com os registros patrimoniais e cadastrais e dos valores 
avaliados.

        Art. 4º - Compete à comissão de Levantamento e Avaliação:
I. Programar, coordenar, orientar, controlar e fiscalizar as atividades referentes ao 
Patrimônio da Câmara;

II. Promover a avaliação e controle dos bens integrantes do acervo da Câmara, através 
de seu cadastro central e de relatórios de situação sobre sua alteração;

III. Realizar levantamentos periódicos ou específicos no tocante ao uso e 
disponibilidade de bens integrante do cadastro patrimonial;

IV. Realizar o inventário anual dos bens patrimoniais;

  V.  Manter o registro dos responsáveis por bens integrantes do patrimônio;

VI.   Avaliar o estado dos bens e propor o seu reparo e reposição;

VII.  Emitir Ata circunstanciado após realização de todo trabalho;

VIII. Realizar outras atividades correlatas.
    
              Art. 5º - A Comissão de Inventário de Bens Permanentes, em estreita articulação 
com os agentes responsáveis, coordenará as ações relativas a:

     I. Verificação da existência física dos equipamentos e materiais permanentes em uso;

II. Levantamento da situação e estado de conservação dos bens permanentes e suas 
necessidades de manutenção e reparo;
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I. Conciliação dos bens permanentes da Câmara e consolidação dos dados levantados;

II. Apuração de qualquer irregularidade ocorrida com o bem permanente, de acordo com as 
normas legais pertinentes;

                  Art. 6º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

                 REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

                  Guaratuba, 13 de abril de 2018. 

                                        MORDECAI MAGALHÃES DE OLIVEIRA
Presidente

PORTARIA nº 334

O vereador MORDECAI MAGALHÃES DE OLIVEIRA, e demais Membros da Mesa Diretora 
da Câmara Municipal de Vereadores de Guaratuba, Estado do Paraná, usando de suas atribuições 
regimentais e constitucionais, RESOLVEM:

Art. 1º - Para comporem as COMISSÕES PERMANENTES da Câmara Municipal de Guaratuba, os 
seguintes Vereadores:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
Alaor de Oliveira Miranda 
João Almir Troyner
Maria da Silva Batista

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
Gabriel Nunes dos Santos 
Paulina Jagher Muniz
Sergio Alves Braga

COMISSÃO GERAL
Cláudio Nazário da Silva
Donizete Pinheiro dos Santos
Gabriel Nunes dos Santos
                                                                                                                    Continua...
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Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Portaria 320 de 
18 de janeiro de 2018.

CUMPRA-SE, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE
Guaratuba, 17 de abril de 2018.

                                      MORDECAI MAGALHÃES DE OLIVEIRA
Presidente

ITAMAR CIDRAL DA SILVEIRA JUNIOR
Vice-Presidente

SERGIO ALVES BRAGA
Primeiro Secretário

MARIA DA SILVA BATISTA
Segunda Secretária

EDITAL : PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2018 – CMG
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL

A PREGOEIRA DA CÂMARA MUNICIPAL DE GUARATUBA, designado pela Portaria nº, TORNA 
PÚBLICO, para conhecimento de quantos possam se interessar, que fará realizar licitação, 
na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo Menor Preço Global, conforme 
descrito neste Edital e seus Anexos com base nas Leis Federais nº 8.666/93 e 10.520/02. O 
Pregão será conduzido pelo Pregoeira Sra. Michelli Santos da Silveira da Rosa 
auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, conforme designação nos autos do processo.

DADOS: 

RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 01 E 02: deverão ser protocolizados junto ao Pregoeiro e 
Equipe de Apoio, na Sala de Reuniões da Câmara Municipal de Guaratuba, Rua Coronel Carlos 
Mafra, nº. 494 – Centro – Guaratuba – PR, até as 14:00h (quatorze horas) do dia 30 de Abril de  
2018. O CREDENCIAMENTO deverá ser entregue no início da sessão de disputa e julgamento 
das propostas. 

OBS: Para fins de aferição do horário de protocolo dos envelopes 01 e 02 será considerado o 
horário consignado na Lista de presença que será assinada pelos proponentes no momento da 
chegada. 

Câmara Municipal de Guaratuba
Estado do Paraná

Continua páginas 06 a 30
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ABERTURA DOS ENVELOPES E INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS E 
JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Dia 30 de Abril de 2018. Às 14:15 min (quatorze horas e  
quinze minutos)

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: 

Email: licitacao@camaraguaratuba.pr.gov.br               Fone: (41) 3442-8002 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente certame tem por objeto, a contratação de empresa especializada em 

equipamentos de informática para a Aquisição de 12 (doze) microcomputadores e 12 (doze) 

impressoras laser monocromática, para a Câmara Municipal conforme descrição dos itens da 

presente licitação constante no ANEXO I – Termo de Referência – deste Edital. 

2.  CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao 

objeto da contratação, pessoas jurídicas, que preencherem as condições de credenciamento 

constantes deste Edital.  

2.2.  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação empresa que tenha sócio ou 

empregado que seja servidor dos Poderes Executivo ou Legislativo do Município de Guaratuba.

2.3. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, os interessados que se 

enquadrarem em uma ou mais das situações a seguir: 

I - Licitante declarado inidôneo para licitar junto a qualquer órgão ou entidade da Administração 

Direta ou Indireta no âmbito Federal, Estadual ou Municipal, sob pena de incidir no parágrafo 

único do art. 97 da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações; 

II - Empresas que estejam reunidas sob consórcio, qualquer que seja a forma de sua 

constituição. 

III - Empresas sob processo de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, ou 

insolvência civil; 

IV - Enquadradas nas disposições do artigo 9º da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e 

seus parágrafos;  
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3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos fora dos 

envelopes números 1 e 2: 

a) tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de 

registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para 

exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;  

b) tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, da qual 

constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de 

sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do 

correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do 

mandante para a outorga.  Este documento deverá obrigatoriamente estar autenticada e 

reconhecida em cartório.

c) tratando-se de microempresas e empresa de pequeno porte, assim qualificadas nos termos 

da Lei Complementar nº.  123/06, os documentos que comprovem esta condição. 

d) apresentar a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com o 

modelo no Anexo V. 

3.2. O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de 

identificação que contenha foto.  

3.3. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo que 

cada um deles poderá representar apenas uma empresa credenciada.  

3.4. Não será admitido, em hipótese alguma, o credenciamento depois de encerrado o horário 

limite estabelecido.  

 

3.5. Depois de realizado o credenciamento (Anexo III) dar-se-á início à sessão de abertura e 

julgamento das propostas, devendo a licitante apresentar ao Pregoeiro declaração de pleno 

atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com modelo estabelecido no Anexo V do 

Edital. 
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3.5.1. A declaração de que trata o item 3.5 deverá, OBRIGATORIAMENTE, ser apresentada FORA 

dos Envelopes números 1 e 2, sob pena de a empresa ser declarada como IMPOSSIBILITADA de 

participar do certame.  

3.5.1.1. A apresentação de pleno atendimento aos requisitos de habilitação ao Edital é condição 

para participação do certame, sendo considerado documento obrigatório.  A não apresentação 

deste documento, ou sua apresentação em desacordo com o item 3.5.1 fere o disposto no artigo 

4º, inciso VII da Lei nº. 10.520, sendo vício insanável. 

3.5.2. O não credenciamento de representante por parte da licitante que tenha apresentado os 

Envelopes 01 e 02, bem como a declaração de que trata o item 3.5 na forma do subitem 3.5.1 e 

3.5.1.1, não gerará a sua desclassificação. 

3.5.2.1. No caso tratado acima, ficará a licitante, tão somente, impossibilitada de participar da 

disputa de lance. O mesmo ocorrerá no caso de vício de representação. 

3.6. A ausência do Credenciado, ou representante não credenciado, em qualquer momento da 

sessão, importará a imediata exclusão da licitante por ele representada. 

3.7. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, 

em 02 (dois) envelopes fechados e indevassáveis.   

 3.8. As microempresas e empresas de pequeno porte participarão desta licitação usufruindo os 

benefícios estabelecidos nos artigos 42 a 45 da referida Lei. 

4. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

4.1. O envelope para proposta deverá conter em sua parte externa, além do nome da 

proponente, os seguintes dizeres:  

CÂMARA MUNICIPAL DE GUARATUBA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 002/2018 - CMG 

ENVELOPE Nº. 01 - “PROPOSTA DE PREÇOS” 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 

4.2. A Proposta de Preços deverá: 

4.2.1. Ser apresentada em uma via, em papel timbrado da empresa, rubricada em todas as suas 

páginas, sem rasuras, emendas, ressalvas ou entrelinhas, datada e assinada pelo representante 

legal ou procurador para o certame, devidamente identificado com nome, R.G. e cargo na 

empresa. 
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4.2.2. Caso os documentos/propostas sejam assinados por procurador, deverá à empresa 

apresentar junto com sua proposta, no envelope nº. 01 procuração com poderes específicos para 

este fim. 

4.2.3. Indicar nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem como: nome, estado civil, profissão, 

CPF, Carteira de Identidade, domicilio e cargo na empresa daquele que assinar. 

4.2.4. Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 

apresentação.  

4.2.5. Ser apresentada com cotação de preços, em moeda corrente nacional, expressos em 

algarismos e por extenso. 

4.2.6. PREÇO UNITÁRIO E TOTAL, conforme MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS, constante no 

Anexo IV deste Edital. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão 

considerados os primeiros e, entre os expressos em algarismos e por extenso, será considerado 

este último; 

4.2.7. A proposta deverá conter declarações expressas informando que os preços da proposta 

incluem todos os custos e despesas, tais como custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa 

de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, embalagens, lucro 

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos;

4.2.8. Conter oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que 

induza o julgamento a ter mais de um resultado;

4.2.9. Quaisquer tributos, custos e despesas, diretos ou indiretos, omitidos na proposta ou 

incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados 

pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os respectivos bens ser fornecidos a 

Câmara Municipal de Guaratuba sem ônus adicionais. 

4.3. Serão desclassificadas as propostas que não atenderam às exigências do presente Edital e 

seus Anexos, que sejam omissas ou que apresentem irregularidades ou defeitos capazes de 

dificultar o julgamento. 

4.4. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
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5. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE "DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO"  

5.1. O Envelope nº.  2 “Documentos para Habilitação” deverá ser apresentado no local, dia e 

hora determinados, devidamente lacrado e rubricado no fecho, e conter em sua parte externa, os 

dizeres: 

CÂMARA MUNICIPAL DE GUARATUBA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 002/2018 - CMG 

ENVELOPE Nº. 02 - “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 

5.2. O Envelope "Documentos para Habilitação" deverá conter a documentação relativa à 

habilitação jurídica, à qualificação técnica, à qualificação econômico financeira, à regularidade 

fiscal e ao cumprimento do disposto no art.7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal. 

5.3. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, assim qualificada, deverá 

amesma apresentar toda a documentação exigida para fins de habilitação, podendo, todavia, 

existir, no que tange à regularidade fiscal, documento(s) que apresente(m) alguma restrição, 

prosseguindo-se conforme artigo 43, parágrafos 1º e 2º da Lei Complementar nº. 123/2006 sem 

que isto impeça a continuidade de sua participação na licitação. 

5.4. O Certificado de Registro Cadastral, expedido por quaisquer órgãos da Administração Direta 

ou Indireta da Prefeitura do Município de Guaratuba, substitui os documentos exigidos para a 

habilitação da empresa, com exceção daqueles previstos nos subitens 5.7, alíneas “e”, “f” e “g”, 

5.8, 5.9, 5.10 e 5.11. 

5.5. A empresa que não possuir Certificado de Registro Cadastral expedido pela Prefeitura 

Municipal de Guaratuba mencionados nos itens acima deverá, OBRIGATORIAMENTE, apresentar 

no Envelope “Documentos para Habilitação” TODA a documentação conforme segue abaixo:

5.6. HABILITAÇÃO JURÍDICA  

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;  

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de eleição 

da diretoria em exercício, ou ;  

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim exigir.   



           Edição Digitalizada nº 010- Guaratuba, 17 de Abril de 2018 - Ano I   Pág. 11 

 

Diário Oficial do Legislativo
 Divulgação de Atos Oficiais, Processuais e Administrativos
 do Poder Legislativo de Guaratuba (Lei 1.724 de 05/12/17)

5.7. REGULARIDADE FISCAL  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);  

b) Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. 

c) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede da licitante ou outra prova 

equivalente, na forma da lei;  

d) Certidão de regularidade de débito para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante; 

e) Certidão de regularidade de débito para com o Instituto Nacional de Seguro Social (INSS); 

f) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS);  

g) Certidão negativa de débitos trabalhistas conforme Lei Federal nº.12.440/11. 

5.8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Apresentação de no mínimo 03 (três) atestados de qualificação técnica, em nome do licitante , 

emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove o fornecimento anterior 

em características, quantidade, qualidade e prazo pertinente e compatível com o objeto da 

licitação;

 

5.9. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA 

a) Demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis e na forma da lei, compostas, 

no mínimo, do Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado do Exercício, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancete ou 

balanços provisórios; 

b) quando se tratar de pessoa jurídica constituída na forma de sociedade anônima admitir-se-á a 

apresentação do balanço patrimonial devidamente registrado, acompanhado de cópia da 

respectiva publicação na Imprensa Oficial. 

c) As empresas com menos de um ano de exercício social de existência devem cumprir a 

exigência contida na letra “a”, mediante a apresentação do Balanço de Abertura ou do último 

Balanço Patrimonial levantado; 
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d) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor do Foro da sede da 

Pessoa Jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da mesma; 

5.10. Declaração, sob as penas da lei, firmada pelo representante legal da empresa, do 

cumprimento do disposto no art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal - Anexo VIII. 

5.11. Declaração, sob as penas da lei, firmada pelo representante legal da empresa da não 

existência de fato impeditivo na participação em licitações - Anexo VII.  

6. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

6.1. A documentação acima exigida deverá ser apresentada em original, cópia autenticada por 

cartório competente ou publicação em órgão da Imprensa Oficial. A aceitação das certidões, 

quando emitidas através da Internet, fica condicionada à verificação de sua validade e são 

dispensadas de autenticação. A Administração não se responsabilizará pela eventual 

indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa 

indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a 

licitante será inabilitada. Não serão aceitas quaisquer cópias efetuadas através de fac-símile, bem 

como não serão aceitas certidões que contenham ressalvas de que “não são válidas para fins de 

licitação”. 

6.2. Não será admitida a autenticação de documentos pela Comissão de Licitação no ato da 

abertura do certame ou posteriormente.

6.3. A documentação acima exigida deverá estar dentro do prazo de validade na data prevista 

para a abertura dos envelopes, e em nenhum caso será concedido prazo para apresentação de 

documentos de habilitação que não tiverem sido entregues na sessão própria, bem como não será 

permitida documentação incompleta, protocolo ou quaisquer outras formas de comprovação que 

não sejam as exigidas neste Edital.  

6.4. Os documentos que não dependam de prazo de validade ou que não contenham prazo de 

validade especificado no próprio corpo, em lei ou neste Edital, devem ter sido expedidos no 

máximo em até 30 (trinta) dias anteriores à data marcada para a entrega dos envelopes de 

proposta comercial e de habilitação, indicada no preâmbulo. 

6.5. Todos os documentos expedidos pela empresa deverão ser datados e subscritos por seu(s) 

representante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) (nome e R.G.) ou por procurador cuja 

procuração com poderes específicos para este fim esteja no Envelope 1, conforme termos da 

cláusula 4.2.2.  
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6.6. Todos os documentos apresentados deverão estar em nome do licitante e, 

preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo: 

a) se a licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

b) se a licitante for à filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

que, pela própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz;  

c) se a licitante for à matriz e a fornecedora for à filial, os documentos deverão ser apresentados 

em nome da matriz e da filial simultaneamente. 

6.7. Os documentos exigidos deverão ser preferencialmente, relacionados, separados, 

colacionados e numerados na ordem estabelecida neste Edital. 

6.8. Todo e qualquer documento apresentado em língua estrangeira deverá estar acompanhado 

da respectiva tradução, por tradutor juramentado, para o idioma pátrio. 

6.9. Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados de tal 

forma que não possam ser entendidos. 

6.10. Após a entrega dos envelopes, não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, 

decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.  

6.11. Não caberá desistência da proposta em hipótese alguma depois de aberto o respectivo 

envelope.  

6.12. Ao licitante que desistir da proposta sem motivo justo ou depois de aberto o respectivo 

envelope será, imediatamente, aplicada à sanção prevista no item 10 deste Edital. 

7. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 

 7.1. No horário e local indicados no preâmbulo será aberta à sessão de processamento do Pregão, 

iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame, com duração 

mínima de 10 (dez) minutos.  

7.2. Após os respectivos credenciamentos, os licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de 

pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo V ao 

Edital, a Declaração de enquadramento na situação de Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte (Anexo VI), os envelopes nº. 01-PROPOSTA COMERCIAL e os envelopes nº. 02-

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
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7.3. Após declarar encerrada a fase de credenciamento, o pregoeiro comunicará aos presentes, 

na sessão pública da licitação, quais são as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes que poderão se valer dos benefícios da Lei Complementar nº. 123/2006. 

7.3.1. O Pregoeiro decidirá motivadamente a respeito da qualificação das licitantes como 

microempresas ou empresas de pequeno porte, cuja decisão será publicada juntamente com o 

julgamento da licitação.  

7.3.2. Os documentos de credenciamento e de qualificação das licitantes como microempresas 

ou empresas de pequeno porte, bem como os envelopes fechados poderão ser rubricados e 

analisados pelos representantes credenciados que assim o desejarem. 

7.4. Verificada a regularidade formal dos envelopes, da Declaração constante do Anexo V, o 

Pregoeiro determinará a abertura dos envelopes contendo a proposta comercial apresentada 

pelos participantes.  

7.4.1. O conteúdo dos envelopes abertos será rubricado e analisado pelos membros da Comissão, 

que, após franquear vista das propostas aos representantes das licitantes procederá à 

desclassificação daquelas que não atenderem às exigências essenciais deste Instrumento, 

considerando-se como tais as que não possam ser atendidas na própria sessão pelo proponente, 

por simples manifestação de vontade do respectivo representante. 

7.5. O Pregoeiro procederá à abertura do Envelope n°. 01, contendo a Proposta de Preços e fará 

uma análise prévia dos preços juntamente com a planilha, visando verificar se os mesmos 

atendem às especificações e demais exigências constantes deste ato convocatório. 

7.6. As propostas que não atendam às exigências deste Edital serão desclassificadas.  

7.7. Após proceder conforme descrito no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as Propostas 

de Preços dos licitantes pré-classificados de acordo com o MENOR PREÇO GLOBAL.

7.8. Serão pré-classificadas apenas aquelas que tenham apresentado propostas em valores 

sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente á de MENOR PREÇO GLOBAL. 

7.9. Havendo menos de três licitantes pré-classificados na condição do item 7.8 e, restando 

outros licitantes desclassificados por este critério, o Pregoeiro pré-classificará as melhores 

propostas subsequentes até o máximo de 03 (três), quaisquer que sejam os preços ofertados. No 

caso de empate entre 02 (duas) ou mais propostas iniciais, realizar-se-á sorteio para definir a 

ordem de apresentação dos lances. 
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7.10. As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com 

observância dos seguintes critérios:   

a) seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) 

superiores aquela; b) não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea 

anterior, serão selecionados as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 

3 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, 

independentemente do número de licitantes.  

7.11. Para efeito de seleção será considerado o MENOR PREÇO GLOBAL. 

7.12. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular 

lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem 

decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.  

7.12.1. O licitante sorteado em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances 

em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de 

lances.  

7.12.2. Permanecendo o empate, a licitante vencedora será escolhida mediante sorteio. 

7.12.3. Caso não haja etapa de lance e ocorra empate real nas propostas escritas de 

microempresas e empresas de pequeno porte e destas em relação à proposta de menor valor, no 

intervalo de até 5% (cinco por cento) superior, deve o pregoeiro efetuar sorteio, não só para fins 

de classificação, mas também para exercício do benefício do empate ficto, conforme item 7.15. 

7.13. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à 

proposta de menor preço. 

7.14. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa 

declinarem da formulação de lances.  

7.15. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não 

selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as 

selecionadas o último preço ofertado. 

7.16. Conforme o artigo 44, § 2º da Lei Complementar nº. 123/2006, caso o menor preço não 

tenha sido ofertado por microempresa ou empresa de pequeno porte, será assegurado, como 

critério de desempate, preferência de contratação para essas empresas. 

7.16.1. Entende-se por empate as situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 

superiores à proposta mais bem classificada.  
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7.16.2. Na ocorrência da situação citada no item anterior à microempresa ou empresa de 

pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 

considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto 

licitado. 

7.16.3. Se a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada pelo critério de 

empate ficto não efetuar o lance, serão convocadas as remanescente, na ordem classificatória, 

para o exercício do mesmo direito.  

7.16.4. Ocorrendo equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

7.17. Se o menor preço alcançado foi ofertado por microempresa ou empresa de pequeno porte, 

assim qualificada, dar-se-á continuidade ao procedimento sem aplicação do disposto no artigo 45 

da Lei Complementar nº. 123/2006.  

7.17.1. Se a microempresa ou empresa de pequeno porte declarada vencedora apresentar 

alguma restrição em sua regularidade fiscal, ser-lhe-á aberto o prazo de 2 (dois) dias úteis para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  

7.17.2. Será considerado como termo inicial para fins do subitem 7.17.1. o momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame.  

7.17.3. O prazo de que trata o subitem 7.17.1 é improrrogável, exceto em caso de comprovada 

força maior ou caso fortuito. 

7.17.4. A não-regularização prevista no subitem 7.17.1 implicará na decadência do direito à 

contratação, havendo para a licitante a aplicação das penalidades de que trata o art. 81 da Lei nº. 

8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

7.17.5.  No caso da microempresa ou empresa de pequeno porte ter se sagrado vencedora da 

licitação, por ter sido desde logo a mais bem classificada, portanto sem o benefício do empate 

ficto do § 2o do artigo 44 da Lei Complementar nº. 123/2006 e seja considerada inabilitada já no 

momento da abertura do envelope nº 2 ou ocorra à situação do subitem.  

7.17.6. Poderão ser convocadas as licitantes remanescentes na ordem classificatória, para o 

prosseguimento do certame, sem a aplicação do benefício do empate ficto.  
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7.18. Não havendo contratação nos termos dos subitens 7.16.1 a 7.16.4, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.  

 7.19. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do 

preço.  

7.20. Após a negociação se houver o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, 

decidindo motivadamente a respeito.  

7.21. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 

documentos de habilitação de seu autor.  

7.22. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante 

será habilitada e declarada vencedora do certame.  

7.23. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o 

Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá 

sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de 

habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

7.24. Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes que participaram da disputa verbal, poderá 

ser aberta, na mesma ou em outra sessão, nova oportunidade para oferecimento de lances 

verbais pelas licitantes remanescentes, observado o procedimento descrito nos itens 7.12 e 

seguintes deste Edital.  

8. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

8.1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e 

motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias para apresentação de 

memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em 

igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos autos.  

8.2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a decadência do 

direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o 

encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.  

8.3. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 

devidamente informado à autoridade competente. 

8.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.  
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8.5. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

9. DO PREÇO 

9.1. O preço ofertado deverá incluir todos os custos diretos e indiretos da proponente, inclusive 

encargos sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto licitado, e constituirá a única e 

completa remuneração pelo fornecimento do material, incluído frete até os locais de entrega. 

9.2. Não haverá reajuste de preço. 

10. DO FORNECIMENTO 

10.1. O Fornecimento dos equipamentos de informática (computadores e impressoras), 

adquiridos deverão ser entregues no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após assinatura do 

contrato - conforme solicitação da Câmara Municipal. 

10.1.1.  O não cumprimento do fornecimento sujeitará a empresa fornecedora às penalidades 

cabíveis. 

11. DA FORMA DE PAGAMENTO 

11.1. O preço ofertado é fixo e irreajustável. 

11.2. O pagamento será feito no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da entrega de nota fiscal, 

mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura contendo a descrição, quantidades, preços 

unitários e o valor total, nota de entrega atestada e comprovante de recolhimento de multas 

aplicadas, se houver, e dos encargos sociais. 

11.3. Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal(s), motivada por erro ou incorreções, o prazo 

estipulado no item 11.2, passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

11.4. No caso de eventual atraso de pagamento, o valor devido deverá ser acrescido de juros 

moratórios de 0,5 % ao mês, apurados desde a data acima referida até a data do efetivo 

pagamento, calculados “pro rata die”, sobre o valor da nota fiscal/fatura.

11.5. No ato do pagamento será comprovada a manutenção das condições iniciais de habilitação 

quanto à situação de regularidade da empresa. 

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. A presente licitação correrá a conta dos seguintes recursos orçamentários: - FONTE DE 

RECURSO – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE:

4.4.90.52.35.00 – Equipamentos de Processamento de Dados. 
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13. DAS GARANTIAS DOS PRODUTOS 

13.1.  Sobre a responsabilidade civil da CONTRATADA por vícios de quantidade ou 

desatendimento as especificações técnicas exigidas no Edital ou atribuídas pela CONTRATADA 

verificados posteriormente, garantindo-se à CONTRATANTE as faculdades previstas no art. 18 da 

Lei nº. 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

14.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não 

comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.   

 14.2. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, a 

serem assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes.  

14.3. As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na 

própria ata.

14.4. Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as 

propostas serão rubricadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes que desejarem.  

14.5. O resultado do presente certame será divulgado no Jornal Oficial do Município, afixados no 

mural de avisos da sede da Câmara Municipal de Guaratuba e no site oficial da Câmara, bem como 

no Diário Oficial da Câmara. 

14.6. Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, da mesma forma, 

também serão publicados no Diário Oficial da Câmara.  

14.7. Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer 

pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.  

14.8. A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de até 1 

(um) dia útil, anterior à data fixada para recebimento das propostas.

14.9. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 

certame.  

14.10. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.  

14.11. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
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14.12. A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório somente poderá 

revoga-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, 

de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, 

assegurada a ampla defesa e o contraditório.

14.13. A inadimplência parcial ou total, por parte da CONTRATADA, das cláusulas e condições 

estabelecidas no CONTRATO, assegurará à Autoridade CONTRATANTE o direito de dá-lo por 

rescindido, mediante notificação, através de ofício, entregue diretamente ou por via postal, com 

prova de recebimento, ficando a critério da Autoridade CONTRATANTE declarar rescindido o 

presente CONTRATO nos termos desta Cláusula e/ou aplicar as multas previstas e penalidades 

previstas na Lei nº8.666/93. 

14.14. O CONTRATO poderá, ainda, ser rescindido por quaisquer  dos motivos previstos no artigo 

78 da Lei nº8.666/93.

14.15. No caso de rescisão por razões de interesse público, a CONTRATANTE enviará à 

CONTRATADA, aviso prévio, com antecedência de 10 (dez) dias. 

14.16. A rescisão se dará de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial 

ou extrajudicial, nos casos previstos nos incisos IX, X, XVII do artigo 78 da Lei nº8.666/93.

14.17. Em qualquer caso de rescisão será observado o parágrafo único do artigo 78 da Lei 

nº8.666/93.

14.18. Integram o presente Edital: 

Anexo I – Termo de Referência.  

Anexo II – Minuta da Ata.  

Anexo III – Modelo referencial de instrumento de credenciamento e Inexistência de Fato 

Impeditivo; 

Anexo IV – Modelo de Proposta de Preços. 

Anexo V – Modelo de Declaração de cumprimento de requisitos de habilitação. 

Anexo VI – Modelo Referencial de Declaração De Enquadramento Na Situação De 

Microempresa/Empresa De Pequeno Porte e Inexistência De Fatos Supervenientes. 

Anexo VII - Modelo de Procuração para credenciamento. 

Anexo VIII – Declaração que não emprega menor. 
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14.19. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o foro da Comarca de Guaratuba, Estado do Paraná. 

14.20.  As demais declarações exigidas neste edital devem ser apresentadas pelas proponentes 

independentes da não apresentação de modelo nos anexos deste Edital. 

14.21. A não apresentação de qualquer declaração exigida neste edital, com modelos em anexo ou 

não, ensejará a desclassificação da licitante.  

                                                                                                            Guaratuba, 11 de Abril de 2018.

                                                       Michelli Santos da Silveira

                                                                  Pregoeira

  

 

 

ANEXO I  

PREGÃO PRESENCIAL N.º 002/2018 – CMG 

TERMO DE REFERÊNCIA  

1. OBJETO:  

1.1.  O presente certame tem por objeto, a contratação de empresa especializada 

em equipamentos de informática para a Aquisição de 12 (doze) microcomputadores 

e 12 (doze) impressoras laser monocromática, para a Câmara Municipal conforme 

descrição dos itens da presente licitação – Termo de Referência – deste Edital.  

2. ESPECIFICAÇÃO:   

2.1. Microcomputador – Configuração mínima:

 

ITEM  QUANTIDADE DESCRIÇÃO 

01 12 Microcomputador tipo Deskktop; processador 
I3, 4 GB de memória Ram; HD 500; DVDRW, 
Placa de vídeo adaptadora DVI full height; 
alto falantes internos; teclado ABNT II; mouse 
óptico; monitor LCD 19”; com instalação 
Windows 10 ou versão superior original; 
garantia mínima de 12 meses. BIOS:  o 
Fabricante do computador deverá ter 
exclusividade na produção da placa mãe bem 
como da BIOS e ser detentor do projeto 
básico do modelo ofertado. Não serão 
aceitos soluções em regime O&M. Quando 
da inicialização do computador, o nome do 
fabricante deverá ser exibido em tela. 

 

2.2. Quantidade: 12 (doze) Microcomputadores completos. 

2.2.1. O valor a ser pago na totalidade deste lote será de R$ 18.600,00 (dezoito mil e 

seiscentos reais). 
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3. Impressora – Configuração mínima: 

ITEM  QUANTIDADE DESCRIÇÃO 

02 12 Tecnologia de impressão: Laser monocromático; 

Velocidade em preto (ppm): 20ppm em A4 

21ppm em Carta;  

Resolução em DPI: 1200x1200 DPI;  

Tempo de impressão da primeira página: 8,5 

segundos;  

Velocidade do Processador: 600 Mhz; 

Memória Padrão: 128 mb;  

Interfaces: Ethernet e USB 2.0 de alta velocidade; 

Volume de Ciclo Mensal: 10.000 páginas 

Compatibilidade com Dispositivos Móveis: 

AirPrintT;  

Capacidade da Bandeja de Papel: 150 folhas;  

Capacidade de Saída do Papel: 100 folhas;  

Tamanhos do Papel: A4, A5, Carta, Legal, 

Executivo, Folio, Ofício, ISO B5, JIS B5, 

Envelope, Customizado 76x127mm - 

216x356mm;  

Tipos de Papel: 

 

Liso, grosso, fino, colorido, pré-impresso, 

reciclado, envelope, rótulos, cartões

 

3.1. Quantidade: 12 (doze) Impressoras Laser Monocromática.  

3.2. O valor a ser pago na totalidade deste lote será de R$ 15.000,00 (quinze mil 

reais). 
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4. ESPECIFICAÇÃO:  

4.1. Preço Máximo GLOBAL de cada Lote:  

O valor máximo a ser pago pelo lote 01 computadores será de R$ 18.600,00 (dezoito mil e 

seiscentos reais)  

O valor máximo a ser pago pelo lote 02 impressoras laser monocromática será de R$ 15.000,00 

(quinze mil reais).

a) Os licitantes se comprometem a apresentar suas propostas de preço tendo por base o valor 

máximo por lote que o órgão licitante pretende pagar. No momento da entrega o responsável pelo 

recebimento poderá recusar os produtos se estes não atenderem às especificações do Edital, 

devendo o fornecedor substituí-los no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 

3. DA FORMA DE PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias depois do respectivo 

fornecimento e aprovação do recebimento e instalação, mediante apresentação de Nota Fiscal 

correspondente ao objeto fornecido.  

                                                                                             Guaratuba, 11 de Abril de 2018. 

Michelli Santos da Silveira

Pregoeira
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ANEXO II 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 002/2018 – CMG

MINUTA  

ATA DE PREGÃO PRESENCIAL N.º 002/2018 – CMG

OBJETO: 

Aos XX (XXX) dias do mês de XXXXX de 2018, a Pregoeira Michelli Santos da Silveira, nomeado nos 

termos da Portaria nº. 302 de 09 de janeiro de 2017 de, nos termos da Lei 10.520, de 17 de julho de 

2002, Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, e das 

demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão 

Presencial nº.02/2018, RESOLVE Adjudicar / Homologar proposta Vencedora, para a aquisição de 12 

(doze) microcomputadores e 12 (doze) impressoras laser monocromática, objetos do Pregão acima 

citado, realizada pela Câmara Municipal de Guaratuba - Paraná, no valor GLOBAL do lote 01 de 

R$18.600,00 (Dezoito mil e seiscentos) no valor GLOBAL do lote 02 de R$15.000,00 (quinze mil 

reais), que passa a fazer parte desta, tendo sido os referidos preços oferecidos pela empresa cuja 

proposta foi classificada em 1º lugar no certame acima numerado. 

  

    Michelli Santos da Silveira

  Pregoeira
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ANEXO III

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede 

(endereço completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob nº.  ______________ e Inscrição Estadual 

sob nº.  _________, representada neste ato por seu(s) (qualificação(ões) do(s) outorgante(s) Senhor 

(a) ______________, portador(a)  da  Cédula  de  Identidade  RG  nº. __________  e  CPF  nº.  

_____________,  nomeia(m)  e  constitui(em)  seu bastante Procurador o(a) Sr.(a) 

________________, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº. ____________ e CPF nº. 

_______________, a quem confere(imos)  amplos  poderes  para  representar  a  (Razão  Social  da 

Empresa) perante ______________ (indicação do órgão  licitante), no que se  referir  ao  PREGÃO  

Nº.  002/2018,  com  poderes  para  tomar  qualquer decisão  durante  todas  as  fases  do  PREGÃO,  

inclusive  apresentar DECLARAÇÃO  DE  QUE  A  PROPONENTE  CUMPRE  OS  REQUISITOS  

DE HABILITAÇÃO,  os  envelopes  PROPOSTA  DE  PREÇOS  (A)  e  DOCUMENTOS DE  

HABILITAÇÃO  (B)  em  nome  da  Outorgante,  formular  verbalmente lances  ou  ofertas  na(s)  

etapa(s)  de  lances,  desistir  verbalmente  de formular  lances ou ofertas na(s) etapa(s) de  lance(s), 

negociar a  redução de  preço,  desistir  expressamente  da  intenção  de  interpor  recurso 

administrativo  ao  final  da  sessão,  manifestar-se  imediata  e motivadamente  sobre  a  intenção  

de  interpor  recurso  administrativo  ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar  todos os 

esclarecimentos solicitados  pela  PREGOEIRA,  enfim,  praticar  todos  os  demais  atos pertinentes 

ao certame, em nome da Outorgante.  

A  presente Procuração é válida até o dia ___ de ___________ de 2018. 

________________________

Outorgante

Local e data.
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ANEXO IV 

Modelo - padrão de proposta comercial 

(uso obrigatório por todas as licitantes) 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 002/2018 – CMG

A empresa...................................................................................,Estabelecida na 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ,  inscr i ta no CNPJ sob 

nº......................................................., propõe fornecer à Câmara Municipal de Guaratuba, em estrito 

cumprimento ao previsto no Edital da licitação em epígrafe, o material licitado pelo preço unitário de 

R$ ...............................(.........................) e valor total do Lote n° _______ de R$..................... 

(................................................). 

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 

abertura da sessão pública de pregão. Estão inclusos no preço da proposta todos os custos e 

despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, 

serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, embalagens, lucro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos; Declaramos que a empresa ora licitante 

terá a disponibilidade, caso venha a vencer o certame, de fornecer o material licitado no prazo 

previsto neste termo; sob as penas do art. 299 do Código Penal. 

 Guaratuba, ____de_____________de 2018. 

 

(nome e assinatura do representante legal da licitante) 

R.G. : 

Cargo: 
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ANEXO V 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 002/2018– CMG

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

À Câmara Municipal Guaratuba 

REF. PREGÃO PRESENCIAL Nº. 002/2018

Sr. Pregoeiro, Pela presente, declaro(amos) que, nos termos do art. 4º, VII, da Lei n.º 

1 0 . 5 2 0 / 2 0 0 2 ,  a  e m p r e s a  _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ i n d i c a ç ã o  d a  r a z ã o 

social_________________________, cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o  

PREGÃO Nº.  ......../2018, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para a Aquisição de 

12 (doze) microcomputadores e 12 (doze) impressoras laser monocromáticas, conforme 

especificações técnicas constantes no edital convocatório. 

 

Guaratuba, __ de ________ de 2018.  

 

___________________________
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ANEXO VI

PREGÃO PRESENCIAL N.º 002/2018 – CMG

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA SITUAÇÃO DE 

MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE E INEXISTÊNCIA DE FATOS 

SUPERVENIENTES MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL EDITAL N°. 002/2018 

OBJETO: A presente licitação tem por objeto, a contratação de empresa especializada para a 

contratação de empresa especializada para a aquisição de 12 (doze) microcomputadores e 12 (doze) 

impressoras laser monocromáticas, em conformidade com os Itens constantes do Anexo I, e demais 

características constantes neste Edital. A empresa.................................................................., inscrita 

no CNPJ sob nº.  ................................, por intermédio de seu representante legal infra-assinado, 

DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/06, bem assim 

que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

 

Data e Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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ANEXO VII 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 002/2018 – CMG

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 

Eu, qualificação completa, DECLARO, para os devidos fins de direito, na qualidade de 

proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade do PREGÃO PRESENCIAL n.º 002/2018, 

instaurado pela Câmara Municipal de Guaratuba, que não fui declarado inidôneo para licitar ou 

contratar com o Poder Público, em quaisquer de suas esferas. Por ser expressão de verdade, firmo o 

presente. 

 

GUARATUBA/PR, em ___ de _________ de 2018. 

 

Assinatura do proponente
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ANEXO VIII 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 002/2018 – CMG

 

DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DO TRABALHO DE MENOR DE IDADE 

Com referência ao PREGÃO PRESENCIAL Nº. 002/2018. 

A Empresa _________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº. 

__.___.___/____-___, inscrição estadual nº.  ______-__, com sede na Rua _____, nº.  __, bairro 

_____, CEP __.___-___, na cidade de ________, neste ato representado por seu _________, 

brasileiro, (casado), (empresário), portador da cédula de identidade RG nº.  ___.___/__, inscrito no 

CPF sob o nº. __.___.__-__, residente na Rua _____, nº. ____, bairro _______, CEP __.___-__, na 

cidade de _________, nos termos do (a) (......... Alteração do Contrato Social), declara que cumpre o 

disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, não tendo em seu quadro de pessoal 

menores de 18 (dezoito) anos executando trabalho noturno, insalubre ou perigoso ou menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.  Outrossim, expressa 

ter ciência de que o descumprimento do disposto acima durante a vigência do contrato acarretará em 

rescisão do mesmo. Por fim, declara que presta os presentes declarações na forma e sob as penas da 

Lei. 

(LOCAL E DATA) 

A (...empresa...) LTDA 

NOME DO GERENTE 

Sócio Gerente
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Câmara Municipal de Guaratuba
Estado do Paraná

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
PREGÃO PRESENCIAL Nº01/2018 

O Presidente da Câmara Municipal de Guaratuba – Estado do Paraná, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente pelas Leis Federais nº8666/93 e 

nº10.520/02 e alterações posteriores, a vista da ata de julgamento exarada pela Pregoeira e 

Equipe de Apoio, resolve HOMOLOGAR a presente Licitação nestes termos:  

1)  Modalidade: Menor Preço Por Lote.

2) Objeto: Contratação de Empresa especializada para a Locação de Áudio e Vídeo com 

Manutenção Preventiva e Corretiva, Troca de Peças e Substituição de qualquer aparelho para o 

Plenário desta Casa de Leis, conforme Termo de Referência constante no ANEXO I, do referido 

Edital. 

3) Fornecedor:  FERNANDES E FIORENTIM SERVIÇOS DE SITES LTDA, CNPJ 
nº11.739.333/0001-53, Estabelecida na Avenida Damião Botelho de Souza, 915, Bairro Piçarras, 
nesta cidade de Guaratuba – Paraná.

4) Valor do objeto homologado:  Valor de R$39.000,00 (Trinta e nove mil reais).

Guaratuba - Paraná, 16 de abril de 2018.
 

MORDECAI MAGALHÃES DE OLIVEIRA
PRESIDENTE CMG
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Expediente:

O Diário Oficial do Legislativo é uma publicação da Câmara Municipal de Guaratuba (legislatura 2017/2020)

Mesa Diretora:   Presidente - Mordecai Magalhães de Oliveira
                           Vice- Presidente - Itamar Cidral da Silveira Junior
                           Primeiro-secretário - Sergio Alves Braga
                           Segunda-secretária - Maria da Silva Batista

Vereadores(a):   Alaor de Oliveira Miranda
                           Claudio Nazário da Silva
                           Donizete Pinheiro dos Santos
                           Gabriel Nunes dos Santos 
                           João Almir Troyner
                           Laudi Carlos de Santi
                           Nei José de Barros Stoqueiro
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                           Vilson Krüger da Luz Rua Carlos Mafra, 494 Centro - CEP 83280-000


	Página 1
	Página 2
	Página 3
	Página 4
	Página 5
	Página 6
	Página 7
	Página 8
	Página 9
	Página 10
	Página 11
	Página 12
	Página 13
	Página 14
	Página 15
	Página 16
	Página 17
	Página 18
	Página 19
	Página 20
	Página 21
	Página 22
	Página 23
	Página 24
	Página 25
	Página 26
	Página 27
	Página 28
	Página 29
	Página 30
	Página 31
	Página 32
	Página 33
	Página 34

